
EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:07/03/2018 - A partir das: 13:00
Local: AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO,SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1C055- CONTRATO: 918649000012-9-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0235 - SE

RUBEM ALVES DA SILVA , BRASILEIRO(A), BANCARIO CPF 66053390887, CI
4.432.189 SSP/SP, CASADO(A) COM EUNICE VIEIRA DOS SANTOS SILVA ,
BRASILEIRO(A), DO LAR CPF 31689474823, CI 8.711.363 SSP/SP

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: ESTRADA DE ITAQUERA GUAIANAZES, Nº 2.415, CASA
2-07, TIPO C, CONJUNTO CONDOMINIO JARDIM DOS PINHEIROS, DISTRITO DE
GUAIANAZES, SAO PAULO, SP. COM A AREA CONSTRUIDA REAL DE 90,28M2, E
A FRAÇÃO IDEAL CORRESPONDENTE DE 0,2586%, ENCERRANDO A AREA TOTAL
DE 68,00MS2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS
E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 403.197,14
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 197.000,00

SAO PAULO, 14/02/2018
ARY ANDRÉ NETO

16 - 17/02 - 07/03/2018

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:07/03/2018 - A partir das: 13:00
Local: AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES , SAO PAULO,
SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:85873- CONTRATO: 802530017297-3-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: AGÊNCIA 0253-4 SENADOR QUEIROS

ALCINDOR ALVES VIANA, BRASILEIRO(A), TAXISTA, CPF 71940359872, CI 9.303.216-
X SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 134, LOCALIZADO 13º PAVIMENTO,
EDIFICIO THALIA, SITUADO A AVENIDA RANGEL PESTANA, Nº 1526, 6º
SUBDISTRITO - BRAS, SAO PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE 63,30MS2, AREA
COMUM DE 18,76MS2, TOTALIZANDO UMA AREA DE 82,06MS2,
CORRESPONDENDO-LHE UMA COTA PARTE IDEAL NO TERRENO DE 1,613% OU
SEJA 11,8555MS2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 261.781,27
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 235.000,00

SAO PAULO, 14/02/2018
ARY ANDRÉ NETO

16 - 17/02 - 07/03/2018

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema
Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 28/02/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0235.4128442-2 - SED: 10302/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): OTTORINO SCOTTO NETO, BRASILEIRO, SEPARADO
CONSENSUALMENTE, GERENTE DE TERRITÓRIO, CPF: 041.627.808-62, RG:
10.429.781-5. Imóvel sito à: RUA MARQUES DE LAGES, Nº 1.659, APARTAMENTO
Nº 24, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO MAISON DU ROI - SÃO PAULO/
SP. Descrição: Com a área útil de 61,29m2, área de uso comum de 31,087m2, área de
garagem de 10,00m2, área total de 102,377m2, e fração ideal no terreno de 2,2520%,
cabendo-lhe o direito de uma vaga em local indeterminado da garagem coletiva situada
no térreo, com auxilio de manobrista. Lance Mínimo Previsto: R$ 264.062,29.

São Paulo, 08/02/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

08 - 16 - 28/02/2018

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010870-35.2015.8.26.0011.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a).
André Luiz da Silva da Cunha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HELISIANE ESTEVES MENDES, RG
92971118, CPF 000.178.947-35, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de
SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA DE EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO SUPERO-EC LTDA, alegando
em síntese: Execução de título extrajudicial da Nota Promissória nº 3636, vencida em 09/03/2015, no valor de
R$ 7.268,72, Valor do débito é de R$ 9.595,18.  Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do bloqueio online via Bacen no valor de R$ 9595,18 e da sua conversão
automática em penhora e de que considerar-se-á CITADA de todo o conteúdo da petição inicial, cuja cópia
segue anexa, para no prazo de 03 (três) dias úteis, pagar a dívida no valor de R$ 9.595,18, que deverá ser
atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados
em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito. PRAZO PARA EMBARGOS: 15 (quinze) dias úteis. 1 - Caso
o(a) executado(a) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos
pela metade (art. 827, §1º, do CPC). 2 - No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do(a) exequente e
comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários
de advogado, poderá o(a) executado(a) valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta,
seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualque das
parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito
de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC).  NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10
de janeiro de 2018. 16 e 17.02

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1093029-30.2013.8.26.0100/01. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 39ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Pitelli da Guia,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ester de Castro, CPF 011.970.668-70, que nos autos do Cumprimento de
Sentença, proferida nos autos da ação Monitória, proposta por Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado
Objetivo – Supero Ltda, foi determinada a sua intimação para pagamento de R$ 49.064,02 (março/2017).
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que,
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, acrescido
de custas, se houver, sob pena de acréscimo de multa de dez por cento sobre o débito, além de honorários
advocatícios de dez por cento, expedindo-se mandado de penhora e avaliação. Transcorrido o prazo acima, sem
o pagamento voluntário, se iniciará o prazo de 15 (quinze) dias para que a executada, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2018.

16 e 17.02

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. PROCESSO N.º 1031617-30.2015.8.26.0100. A DRA. FABIANA
MARINI, Juíza de Direito da 12ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da lei,etc... FAZ SABER a(os Álvaro
Aoas, CPF nº 046.838.418-94, Marco Antonio Ribeiro Herling, CPF nº 943.126.058-15, e Diverti Arenas
Fornecimento de Alimentos e Bebidas Ltda CNPJ nº 20.784.185/0001-80, que Márcio Thompson
Guimarães Ferreira, ajuizou uma ação de Procedimento - Comum objetivando seja julgado procedente o
pagamento dos honorários de comissão devidos aos autores pela intermediação do negócio relatado nesta
Exordial, mais juros e correção monetárias, bem como custas, despesas e demais ônus da sucumbência.
Estando os réus encontra em lugar ignorado, CITADA, para, no prazo de 15 dias a fluir após os 20 dias legais,
apresentar defesa, sob pena de revelia e nomeação de curador especial. Para que não se alegue ignorância
o Edital será publicado e afixado na forma da Lei. 16 e 17/02

3ª Vara da Familia e Sucessões do Foro Regional de Santana Estado de São Paulo/SP Edital para conhecimento
de Terceiros expedido nos autos de Interdição de Dilma Madalena das Neves Rodrigues Requerido por
Sandro Reginaldo Rodrigues Processo 1026006.39.8.26.0001 A MM.Juiza de Direito da 3ª Vara da Familia
e Sucessões do Foro Regional de Santana/SP Dra. Ana Lucia Freitas Schmitt Corrêa na forma da Lei Faz
Saber aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que por sentença proferida em 10/10/2016
foi decretada a Interdição de Dilma Madalena das Neves Rodrigues CPF 682.832.108-15 RG. 819.2971
declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado como Curadora
em caráter Definitivo o Sr. Sandro Reginaldo Rodrigues CPF 612.135.868-87 e RG. 6.030.832O presente
edital será publicado  e afixado na forma da lei.Nada mais Dado  passado na cidade de São Paulo,aos,03
outubro de 2.017.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Sueli Pricoli, 
REQUERIDO POR Neide Pricoli Marques - PROCESSO Nº1035716-09.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Henrique Maul Brasilio De Souza, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida em 05/04/2017, foi decretada a INTERDIÇÃO PARCIAL de SUELI PRICOLI, CPF 176.043.588-02, 
diagnosticada com CID 10 F 03.9 (Demência não especificada no nível de leve a moderado), declarando-o(a) 
relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO,o(a) Sr(a).Neide Pricoli Marques.O presente edital será publicado por três vezes,com intervalo de dez dias, 
e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de outubro de 2017.       [6,16] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, INTERDIÇÃO - Nº 1069006-15.2016.8.26.0100 O Dr. Andre Salomon 
Tudisco, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central Cível, Comarca de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na forma da lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento dos termos da sentença proferida 

que Carolina Angela Mies, RG 3.108.068-6, CPF 025.910.308-04, seja submetida à CURATELA, em virtude de sua incapacidade 
relativa, nos termos do artigo 4º, III do Código Civil, bem como para nomear Helga Suzana Waack RG 2.768.960-8 e CPF 
530.650.348-91, como curadora definitiva da interditanda, que se limitará aos atos negociais e de natureza patrimonial, ou seja, 
não poderá a requerida, sem curador, emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, e 

alo 
de dez dias e afixado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado na cidade de São Paulo                                                          [6,16] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018166-12.2016.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Lucilia Alcione Prata, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) FLAVIA AMARO DE ALMEIDA, RG 24333476, São Paulo, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio Bosques do Itaim. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, pague a quantia de R$ 86.663,33 (até fevereiro/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, 
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
iniciase o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.                    [15,16] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003409-10.2016.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). José Luiz de Jesus Vieira, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) PAULO CORREA LYRIO, CPF 285.966.308-80, RG 26.815.673-6, que a sentença proferida nos autos 
principais da ação de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado com Cobrança - Locação de Imóvel, processo nº 0006517- 
86.2012.8.26.0006, foi julgada PROCEDENTE, condenando-o ao pagamento dos aluguéis vencidos e vincendos, acrescidos de 
correção monetária nos termos da Tabela Prática do TJSP e juros de 1% (um por cento) ao mês, além de multa de 20% (vinte 
por cento) sobre o débito devido, a partir do vencimento dos aluguéis até a data do efetivo pagamento, considerada a data da 
entrega das chaves. Encontrando-se o réu, ora executado, em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por 
EDITAL, do Cumprimento de Sentença, que recebeu o nº 0003409-10.2016, para que no prazo de 15 (quinze) dias que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento de R$ 8.791,00 (em fevereiro/2017), com fundamento no artigo 
523, caput, do Código de Processo Civil, advertido de que, em caso de não pagamento, o valor reclamado será acrescido de 
multa de 10% (dez por cento) e, também, de honorários de advogado de 10% (dez por cento), com fundamento no parágrafo 1º 
de referido artigo, advertindo-o, ainda, que transcorrido o prazo previsto sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias para apresentação de impugnação, independentemente de penhora ou nova intimação, nos termos do artigo 525 
do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                  [15,16] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos 
autos do PROC.Nº0034840-23.2013.8.26.0053.A MM.Juíza de Direito da 11ªVara de Fazenda Pública,do Foro Central - 
Fazenda Pública/Acidentes,Estado de São Paulo,Dra.Carolina Martins Clemencio Duprat Cardoso, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que São Paulo Obras-SPObras e PREFEITURA DO MUNICÍ-
PIO DE SÃO PAULO movem uma Desapropriação-Desapropriação por Utilidade Pública/DL 3.365/1941 de Desapro-
priação contra Antonio Silvestre Queiroz,objetivando a área de 155,10m²(terreno e benfeitorias),concernente à totalida-
de do imóvel situado na Rua José Guerra, nº 171, Chácara Santo Antônio, CEP 04719-030, nesta capital, Contribuinte 
nº087.199.0027-9, declarada de utilidade pública conforme Decreto nº 51.092, datado de 09.12.09. Para o levantamento 
dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no 
Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de dezembro de 2016.                               [15,16] 

10ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO
EDITAL  pa ra CONHECIMENTO  de  TERCEIROS  -  P roc . n º  1062208-
07.2017.8.26.0002. A Dra. FLÁVIA BEATRIZ GONÇALEZ DA SILVA , MMª Juíza de
Direito da 10ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional II - Santo Amaro,
Comarca da Capital do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. FAZ SABER
que por  es te  Ju ízo  e  respec t i vo  Car tó r io  t rami tam os  au tos  da  ação
DECLARATÓRIA ajuizada por KORNELIUS HANS PFEIFER, alegando em resumo,
que casou-se com Hildegard Marianne Sartorius, na Alemanha, em 09 de agosto
de 1957, muito embora tenha passado a residir  no Brasi l  anos depois; que o
casamento nunca foi registrado no Brasi l ;  que o casal desquitou-se em 30 de
dezembro de 1975 perante o Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte
e o desquite foi convert ido em divórcio consensual em 19 de agosto de 1982,
por decisão do R. Juízo da  2ª Vara da Família da mesma Comarca; e que muito
embora divorciado não tem prova de seu estado civil atual.  Nestas condições,
por sentença proferida em 27/11/2017, foi a ação JULGADA PROCEDENTE para
o fim de DECLARAR o autor como DIVORCIADO para todos os fins jurídicos e de
direito, de HILDEGARD MARIANNE SARTORIUS, desde a conversão do desquite
em d ivórc io  em 19.08.1982,  sendo determinada a  expedição de ed i ta l  para
CONHECIMENTO  de  TERCEIROS ,  os  qua is,  no  fu turo ,  não poderão a legar
ignorânc ia .  E para que chegue ao conhec imento de todos,  será o  presente
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 14/02/2018.

15 e  16/02

12ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 12º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1079779-56.2015.8.26.0100.
A Dra. Fabiana Marini, Juíza de Direito da 12ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Rosa Borges (CPF. 625.875.288-
87) e Marilisa Vieira Lima (CPF. 687.292.278-87), que Associação do Sanatório Sírio - Hospital do Coração lhes ajuizou ação Monitória,
para cobrança da quantia de R$ 61.787,72 (agosto de 2015), decorrente da Duplicata n° 555.058/1, oriunda da prestação de
serviços médicos/hospitalares. Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a
fluir dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isentos de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado.

                               JORNAL “ O DIA ’    15 e 16 / 02 / 2018

15 e 16/02

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1028434-85.2014.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton
Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Di Genova Pizzeria e Restauranti
Ltda - EPP (CNPJ.11.925.842/0001-70) e Edson Santana Marcondes (CPF. 036.491.698-27), que nos autos da
ação de Execução, ajuizada por Itaú Unibanco S/A, procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada judicialmente
de R$ 821,62. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que
em 05 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus
ulteriores termos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

                              JORNAL “ O DIA ’    15 e 16 / 02 / 2018

15 e 16/02

39ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 39º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1128014-
88.2014.8.26.0100. A Dra. Daniela Pazzeto Meneghine Conceição, Juíza de Direito da 39ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, Faz Saber a Márcio Gomes Ferreira (CPF. 222.013.028-20), que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade
mantenedora do Hospital São Camilo - Santana lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a
quantia de R$ 15.483,13 (dezembro de 2014), referente aos Recibos Provisórios de Serviços n°s 93723 e 93722, oriundos
da prestação de serviços médicos/hospitalares. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente, afixado e publicado.

                           JORNAL “ O DIA ’    15 e 16 / 02 / 2018

15 e 16/02

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0183111-66.2009.8.26.0100. O Dr. Adilson Aparecido Rodrigues Cruz,
Juiz de Direito da 34ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Servimac Construções Ltda (CNPJ.
00.150.950/0001-00), Reinaldo Martins Camargo (CPF. 953.517.528-91) e João Paulo Terreran (CPF. 937.752.968-
91), que Banco BGN S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 611.314,83 (setembro de
2014), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 419/2008. Estando os executados em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.

                              JORNAL “ O DIA ”     15 e 16 / 02 / 2018

15 e 16/02

Citação - Prazo 20 dias-Proc. 1132578-76.2015.8.26.0100. O Dr. Fernando Antonio Tasso,
Juiz de Direito da 15ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Luciano de Jesus Silva
Rodrigues, CPF 268.148.828-17, que o Condomínio Edifício Cachoeira, ajuizou uma
ação de cobrança com Procedimento Sumário, convertido em Comum, objetivando condenar
o réu ao pagamento de R$ 2.573,97 (dez/2015), corrigidos e acrescido de encargos
legais, ref. às despesas condominiais do apartamento nº 1005, do condomínio autor, bem
como as que se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais
cominações. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 17 de outubro de 2017.          B 16 e 17/02

2ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera/SP. 2º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1006383-
97.2016.8.26.0007. O Dr. Antonio Marcelo Cunzolo Rimola, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, Faz
Saber a Filipe Rodrigues de Azevedo (CPF. 328.532.638-78), que IBE - Business Education de São Paulo Ltda e Fundação Getúlio
Vargas lhe ajuizaram ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 34.373,41 (março de 2016), decorrente do Contrato de
Prestação de Serviços Educacionais. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado. SP, 31/01/2018.

                              JORNAL “ O DIA ’    16 e 17 / 02 / 2018

16 e 17/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005423-30.2017.8.26.0006. PEDRO HENRIQUE BARBOSA DA
SILVA. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Luiza
Queiroz do Prado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PEDRO HENRIQUE BARBOSA DA SILVA, Brasileiro, CPF 214.306.108-
08,que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Banco Bradesco S/A. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 147.750,13, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de janeiro de 2018.

                          JORNAL “ O DIA ”    16 e 17 / 02 / 2018

16 e 17/02

Processo 1064335-80.2015.8.26.0100 - Monitória - Contratos Bancários - ITAU UNIBANCO S.A. - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo
Digital nº:1064335-80.2015.8.26.0100. Classe:Assunto:Monitória - Contratos Bancários. Requerente: ITAU UNIBANCO S.A.
Requerido: Juliana Vieira Mendonça Falcão. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1064335-80.2015.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JULIANA VIEIRA MENDONÇA FALCÃO, Brasileiro, CPF 284.852.098-18, que lhe foi proposta uma ação
de Monitória por parte de ITAU UNIBANCO S.A., para cobrança da quantia de R$ 194.352,67 (junho de 2015), decorrente do
empréstimo denominado Crediário Itaú. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial
em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de fevereiro de 2018 .

                                JORNAL “  O DIA ”   16 e 17 / 02 / 2018

16 e 17/02EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1101002-36.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a R.A. BRASIL CONSTRUTORA LTDA - ME, atual denominação Creudo & Cosmo empreiteira de Obras
Ltda (CNPJ 11.072.227/0001-69) e JOSÉ CREUDO FRANKLIN DA SILVA (CPF 121.442.728-67), que lhe foi proposta
uma ação de Monitória por parte de Itaú Unibanco S/A., para cobrança da quantia de R$ 47.643,87 (dezembro de
2013), decorrente do Contrato de Abertura de Conta Corrente n° 3840625398. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 14 de dezembro de 2017.

                              JORNAL “ O DIA ’    16 e 17 / 02 / 2018

16 e 17/02
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Supermercados fecham 2017 com o
maior número de empregos formais

São Paulo, sexta-feira, 16 de fevereiro de 2018 Nacional

Jornal O DIA SP
Página 5

O setor de supermercados

em São Paulo fechou o ano

de 2017 com o maior número
de empregos formais já ob-

servado. Segundo levanta-

mento divulgado  na quinta-

feira (15) pela Associação

Paulista de Supermercados

(Apas), com base no Cadas-

tro Geral de Empregados e
Desempregados (Caged) do

Ministério do Trabalho, o se-

tor contratou  530.233 cola-

boradores no período. Só em

2017, foram criadas 8.592

vagas, número duas vezes
superior aos 3.992 empregos

que foram criados no ano an-

terior.

Para Thiago Berka, eco-

nomista da APAS, o número

deve ser comemorado, em-

bora ainda esteja abaixo da
média de 2010 a 2014. “Os

números passam confiança

ao setor para seguir inves-

tindo e gerar cada vez mais
empregos. A média de 2010

até 2014 foi de 18.915 pos-

tos líquidos positivos de tra-

balho, isso demonstra que há

uma grande lacuna de avan-

ço e crescimento para o se-

tor buscar novos profissio-
nais”, disse.

Quem mais contratou no

período foram supermercados

e hipermercados, com 5.289

empregos formais ,  o  que

corresponde a 62% do total
dos  empregos cr iados  no

ano passado. Nos minimer-

cados e mercearias, no en-

tanto, a situação não foi tão

positiva, uma vez que fecha-

ram o ano com a contrata-

ção de apenas 292 pessoas,
no pior resultado desde 2010.

“O primeiro ponto foi a

maior deflação histórica dos

alimentos, que acelerou no se-
gundo semestre e chegou ao

menor valor da história do

Plano Real, que, para o pe-

queno varejista, pressiona

suas margens já apertadas.

Outro ponto foi a intensifi-

cação das promoções de fi-
nal de ano pelas médias e

grandes redes, que tornou a

competição ainda mais acir-

rada. E a possível antecipa-

ção da demissão dos funci-

onários temporários, de ja-
neiro  para  dezembro,  em

vi r tude  do  desempenho

abaixo do esperado para o

Natal”, disse.

Os atacados e atacarejos

encerraram 2017 com a cria-

ção de 2.292 vagas, resulta-
do parecido a 2016, mas abai-

xo da média histórica. Já o

comércio hortifrutigranjeiro

criou 713 vagas, melhor de-
sempenho desde 2013.

Previsão

A expectativa da Apas é

que o setor encerre este ano

com 12 mil empregos novos

empregos, ou seja, número
25% maior do que no ano pas-

sado. “Com a queda da infla-

ção, da taxa básica de juros e

a consequente retomada da

economia esperado para

2018, o setor supermercadista
dá sinais de que pode recupe-

rar suas vendas em fatura-

mento e volume. Isso resul-

ta  diretamente no cresci-

mento do emprego, já que a

demanda tende a ser maior”,

disse o economista. (Agen-
cia Brasil)

Um estudo do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea) divulgado na quinta-fei-
ra (15) mostra que haverá um
crescimento do déficit da Pre-
vidência Social nos próximos
anos, com o aumento no nú-
mero de aposentadorias.

Segundo a nota técnica do
Ipea, o déficit dos Regimes
Próprios de Previdência Social
dos Servidores Públicos
(RPPSs) em 2017 será de apro-
ximadamente R$ 180 bilhões.
Em 2016, esse déficit, que con-
sidera os regimes próprios da
União, estados e municípios,
ficou em R$ 170,79 bilhões. O
crescimento do número de ser-
vidores aposentados e os au-

Estudo do Ipea mostra déficit
crescente da Previdência

mentos de salários concedidos
ao funcionalismo entre 2004 e
2014 são apontados pelo Ipea
como fatores determinantes
para a elevação das despesas
previdenciárias.

Segundo o Ipea, a reforma
da Previdência é essencial para
evitar que essas tendências se
agravem nos próximos anos.
“Trata-se de medida que me-
lhora a situação fiscal e atuari-
al dos RPPSs, gera equidade
entre os trabalhadores do se-
tor privado e do INSS [Institu-
to Nacional do Seguro Social],
bem como gera ganhos de sus-
tentabilidade com impactos po-
sitivos sobre a distribuição de
renda.” (Agencia Brasil)



Grupo SBF S.A. - CNPJ nº 13.217.485/0001-11 - NIRE 3530039045-8
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 14/11/2017

1. Hora, Data e Local: Aos dias 14/11/2017, às 07 hs, na sede social do Grupo SBF S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Hugo D’antola 200, bloco A, Lapa, CEP 05.038-090. 2. 
Convocação: Dispensada a convocação, em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 11, §4° do Estatuto Social da Companhia (“Estatuto Social”). 3. 
Presença: Presentes todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, incluindo por conferência telefônica, tendo-se verificado, portanto, quôrum de instalação e aprovação. 4. Mesa: Presidida 
pelo Presidente do Conselho de Administração, o Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho (“Presidente”), e secretariada pelo Sr. João Henrique Braga Junqueira. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) em face das alterações ao Estatuto Social da Companhia promovidas pela Assembleia Geral Extraordinária na presente data, aprovar a nova composição da Diretoria da Companhia, com mandato unificado 
de dois anos; (ii) designar o presidente e o vice-presidente do Conselho de Administração; (iii) aprovar e submeter para aprovação dos acionistas da Companhia (a) as demonstrações financeiras referentes ao 
período de nove meses findo em 30/09/2017, bem como as informações financeiras trimestrais relativas aos períodos de três meses findos em 31/03/2017, 30/06/2017 e 30/09/2017, acompanhadas dos 
respectivos relatórios de revisão limitada e/ou revisão especial, conforme aplicável; (b) a reemissão, em conformidade com as normas estabelecidas pelo International Financial Reporting Standards (“IFRS”), das 
demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2016, 2015 e 2014, acompanhadas dos respectivos pareceres de auditoria emitidos pela KPMG Auditores Independentes, com 
o intuito de atender aos requisitos impostos pela Comissão de Valores Mobiliários para a obtenção do registro de companhia aberta, e (c) o plano de rentabilidade futura para aproveitamento de ativo diferido; (iv) 
autorizar a realização de oferta pública de distribuição primária de ações ordinárias de emissão da Companhia, todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou 
gravames conforme condições abaixo; (v) aprovar a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das Ações a serem emitidas no âmbito da Oferta; (vi) autorizar a Diretoria 
da Companhia a tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários à realização da Oferta e a ratificação dos atos já realizados; (vii) aprovar a Politica de Negociação de Valores Mobiliários da 
Companhia; (viii) aprovar a Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante da Companhia; e (ix) aprovar o Código de Conduta Ética da Companhia. 6. Deliberações Tomadas Pela Unanimidade Dos Presentes: 
Verificada a presença da totalidade dos conselheiros, o Presidente, dando início aos trabalhos, declarou estar aberta a reunião. Após a apreciação e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os 
Conselheiros presentes deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 6.1. Eleger, em substituição aos atuais membros da Diretoria, os seguintes membros, com mandato unificado de dois 
anos, a contar da presente data: (i) Pedro de Souza Zemel, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 20.026.618-4, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF n° 309.555.478- 81, 
residente e domiciliado, cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, para o cargo de Diretor Presidente; (ii) José Luís Magalhães 
Salazar, brasileiro, casado, economista, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob nº 902.518.877-00 e portador da Cédula de Identidade RG nº 60.453.560, expedida pelo IFR/RJ, para o cargo de Diretor Financeiro e de Relação com 
Investidores; (iii) Claudio De Assis Abreu, brasileiro, casado, publicitário, portador da Cédula de Identidade RG n° M-3.999.324, expedida pelo SSP/MG, e inscrito no CPF/MF n° 721.111.606-44, residente e 
domiciliado cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, para o cargo de Diretor de Operações; (iv) Gustavo De Lima Furtado, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.436.057-2, expedida pelo SSP/SP, e inscrito no CPF/MF nº 292.785.458-05, residente e domiciliado cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, para o cargo de Diretor de Clientes; e (v) Paulo Fernando Pagliaroni, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 15.151.353, expedida pelo SSP/SP, e inscrito no CPF/MF nº 071.732.328-56, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, nº 200, 
Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, para o cargo de Diretor de Gente e Gestão; 6.1.1. A posse dos membros da Diretoria ora eleitos fica condicionada: (i) à apresentação de declaração de desimpedimento, nos 
termos da legislação aplicável; e (ii) à assinatura do termo de posse, lavrado em livro próprio da Companhia; 6.1.2. Fica consignado que a remuneração atribuída ao Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho enquanto 
Diretor Presidente da Companhia, nos termos aprovados no item 5.10. da reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de maio de 2015 ficará assegurada até o início da vigência do Contrato de 
Prestação de Serviços aprovado na presente data em sede de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, o qual foi celebrado na presente data entre a Companhia e o Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho. 
6.2. aprovar, nos termos do artigo 15 do estatuto social da Companhia, a designação do Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho, brasileiro, separado judicialmente, administrador de empresas, portador da Cédula 
de Identidade RG n° M-19.423, emitida pelo SSP/MG e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 198.909.316-72, residente e domiciliado na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para exercer o cargo de Presidente do Conselho 
de Administração da Companhia e do Sr. Fersen Lamas Lambranho, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 04.318.792-1, expedida pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF/MF n° 
667.308.057-49, residente e domiciliado cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3900, 7° andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, para exercer o cargo de Vice-
Presidente do Conselho de Administração; 6.3. aprovar (a) as demonstrações financeiras referentes ao período de nove meses findo em 30 de setembro de 2017, bem como as informações financeiras trimestrais 
relativas aos períodos de três meses findos em 31/03/ 2017, 30/06/2017 e 30/09/2017, acompanhadas dos respectivos relatórios de revisão limitada e/ou revisão especial, conforme aplicável; (b) a reemissão, em 
conformidade com as normas estabelecidas pelo IFRS, das demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2016, 2015 e 2014, acompanhadas dos respectivos pareceres de 
auditoria emitidos pela KPMG Auditores Independentes, com o intuito de atender aos requisitos impostos pela Comissão de Valores Mobiliários para a obtenção do registro de companhia aberta, e (c) o plano de 
rentabilidade futura para aproveitamento de ativo diferido; 6.3.1 Ato contínuo, aprovar a submissão (a) das demonstrações financeiras referentes ao período de nove meses findo em 30 de setembro de 2017, bem 
como as informações financeiras trimestrais relativas aos períodos de três meses findos em 31/03/2017, 30/06/2017 e 30/09/2017, acompanhadas dos respectivos relatórios de revisão limitada e/ou revisão 
especial, conforme aplicável; (b) da reemissão, em conformidade com as normas estabelecidas pelo IFRS, das demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2016, 2015 e 
2014, acompanhadas dos respectivos pareceres de auditoria emitidos pela KPMG Auditores Independentes, com o intuito de atender aos requisitos impostos pela Comissão de Valores Mobiliários para a obtenção 
do registro de companhia aberta; e (c) do plano de rentabilidade futura para aproveitamento de ativo diferido. 6.4. Aprovar a realização de oferta pública de distribuição primária de ações ordinárias, todas nominativas, 
escriturais, sem valor nominal·, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames de emissão da Companhia, conforme condições abaixo: a) A oferta pública de distribuição primária de ações ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da Companhia, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames (“Ações”), no Brasil, sob a coordenação do Banco Bradesco BBI S.A. 
(“Coordenador Líder”), Banco BTG Pactuai S.A. (“BTG Pactual”), Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. (“Credit Suisse”), Banco Itaú BBA S.A. (“Itaú BBA”), BB-Banco de Investimento S.A. (“BB 
Investimentos”) e Goldman Sachs do Brasil Banco Múltiplo S.A. (“GS”, e, em conjunto com o Coordenador Líder, o BTG Pactual, o Credit Suisse, o Itaú BBA e o BB Investimentos, os “Coordenadores da Oferta”), 
em mercado de balcão não organizado, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 400, de 29/12/2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”) e demais disposições legais 
aplicáveis, com esforços de colocação no exterior, pelo Bradesco Securities Inc., BTG Pactual US Capital LLC, Credit Suisse Securities (“USA”), LLC, Itau BBA USA Securities, Inc., Banco do Brasil Securities LLC, 
Goldman Sachs & Co. LLC e por determinadas instituições a serem eventualmente contratadas (em conjunto, os “Agentes de Colocação Internacional”), nos Estados Unidos da América, exclusivamente para 
investidores institucionais qualificados (qualified institutional buyers), conforme definidos na Rule 144A, editada pela Securities and Exchange Commission dos Estados Unidos da América (“SEC”) e, nos demais 
países, exceto o Brasil e os Estados Unidos da América, para investidores institucionais e outros investidores que sejam pessoas não residentes nos Estados Unidos da América ou não constituídos de acordo 
com as leis daquele pais (Non U.S. Persons), em conformidade com os procedimentos previstos no Regulation S, editado pela SEC ao amparo do U.S. Securities Act of 1933, conforme alterado (“Securities Act”), 
em operações isentas de registro em conformidade com o disposto no Securities Act, e nos regulamentos editados ao amparo do Securities Act, respeitada a legislação vigente no pais de domicílio de cada 
investidor, desde que tais investidores estrangeiros invistam no Brasil, por meio dos mecanismos de investimento regulamentados pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil, pela CVM e 
pelas demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Investidores Estrangeiros”) (“Oferta”). Não será realizado nenhum registro da Oferta ou das Ações na SEC ou em qualquer agência ou órgão regulador 
do mercado de capitais de qualquer outro pais, exceto no Brasil, junto à CVM; b) Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade total das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações 
Adicionais, conforme definido abaixo) poderá ser acrescida em até 15% do total de Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais), nas mesmas condições e preço das Ações inicialmente 
ofertadas (“Ações do Lote Suplementar”), conforme opção a ser outorgada no contrato de distribuição da Oferta a ser celebrado entre a Companhia, os Coordenadores da Oferta e, na qualidade de interveniente 
anuente, a B3 (“Contrato de Distribuição”), pela Companhia ao agente estabilizador, as quais serão destinadas exclusivamente a atender eventual excesso de demanda que venha a ser constatado no decorrer da 
Oferta (“Opção de Lote Suplementar”). O agente estabilizador terá o direito exclusivo, a partir da data de assinatura do Contrato de Distribuição, inclusive, e por um período de até 30 dias contados da data de início 
das negociações das ações ordinárias de emissão da Companhia na B3, inclusive, de exercer a Opção de Lote Suplementar, no todo ou em parte, em uma ou mais vezes, após notificação, por escrito, aos demais 
Coordenadores da Oferta, desde que a decisão de sobrealocação das Ações no momento em que for fixado o Preço por Ação tenha sido tomada em comum acordo entre os Coordenadores da Oferta, Conforme 
disposto no Contrato de Distribuição, as Ações do Lote Suplementar não serão objeto de Garantia Firme de Liquidação (conforme definido abaixo) por parte dos Coordenadores da Oferta; c) Nos termos do artigo 
14, § 2°, da Instrução CVM 400, até a data de divulgação do anúncio de início da Oferta (“Anúncio de Início”), a quantidade total das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações do Lote Suplementar) 
poderá, a critério da Companhia, em comum acordo com os Coordenadores da Oferta, ser acrescida em até 20% do total de Ações inicialmente ofertadas, nas mesmas condições e preço das Ações inicialmente 
ofertadas (“Ações Adicionais”); d) preço por Ação (“Preço por Ação”) será fixado após a conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimento a ser realizado com investidores institucionais pelos 
Coordenadores da Oferta, no Brasil, nos termos do Contrato de Distribuição, e pelos Agentes de Colocação Internacional, no exterior, nos termos do Contrato de Distribuição Internacional, conforme previsto no 
artigo 23, § 1º, e no artigo 44 da Instrução CVM 400 (“Procedimento de Bookbuilding”). Nos termos do artigo 170, § 1º, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações, a escolha do critério para determinação do Preço 
por Ação é justificada pelo fato de que o Preço por Ação não promoverá a diluição injustificada dos acionistas da Companhia e de que o preço de mercado das Ações será aferido de acordo com a realização do 
Procedimento de Bookbuilding, o qual reflete o valor pelo qual os investidores institucionais apresentarão suas intenções de investimento no contexto da Oferta; e) não será admitida a distribuição parcial no âmbito 
da Oferta; f) a liquidação das Ações, no âmbito da Oferta, será efetuada mediante pagamento em moeda corrente nacional, à vista e em recursos imediatamente disponíveis; g) as Ações objeto da Oferta, conferirão 
aos seus subscritores os mesmos direitos, vantagens e restrições conferidos aos atuais titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia, nos termos da Lei das Sociedade por Ações o Regulamento do 
Novo Mercado e do Estatuto Social da Companhia; h) As demais características da Oferta constarão dos prospectos a serem arquivados na CVM, bem como no Contrato de Distribuição e demais documentos e 
anúncios da oferta aplicáveis. 6.5 Aprovar a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das Ações a serem emitidas no âmbito da Oferta, em conformidade com o disposto 
no artigo 172, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações e no artigo 7º, do Estatuto Social da Companhia, sendo que o aumento de capital social da Companhia em decorrência da Oferta será realizado dentro do 
limite de capital autorizado previsto no Estatuto Social da Companhia; 6.6. Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas providências e praticar todos os atos necessários à realização da Oferta, incluindo a 
assinatura de quaisquer documentos necessários à efetivação da realização da Oferta, e a ratificação dos atos já realizados; 6.7. Aprovar, nos termos do artigo 15 da Instrução da CVM nº 358, de 03/01/2002, 
conforme alterada (“Instrução CVM 358”) e do Regulamento do Novo Mercado, a Política de Negociação de Valores Mobiliários da Companhia, conforme Anexo I à presente ata; 6.8. Aprovar, nos termos do 
artigo 16 da Instrução CVM 358, a Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante da Companhia, conforme Anexo lI à presente ata; 6.9 Aprovar, nos termos do Regulamento do Novo Mercado, o Código 
de Conduta Ética da Companhia, conforme Anexo III à presente ata”. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi autorizada a lavratura da presente Ata de Reunião, que, após lida e achada conforme, foi 
assinada por todos os conselheiros presentes. São Paulo, 14/11/2017. Presidente: Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho, Secretário: Sr. João Henrique Braga Junqueira. Conselheiros Presentes: (i) Sr. Sebastião 
Vicente Bomfim Filho; (ii) Sr. Fersen Lamas Lambranho; (iii) Sr. Gonzalo Fernandez Castro; (iv) Sr. João Henrique Braga Junqueira; (v) Sr. Luiz Alberto Quinta; (vi) Sra. Rizza Furletti Bomfim; e (vii) Sra. Larissa Furletti 
Bomfim. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio que fica arquivada na sede da sociedade. São Paulo 14/11/2017. Sebastião Vicente Bomfim Filho – Presidente da Mesa; João 
Henrique Braga Junqueira - Secretário da Mesa. Jucesp nº 5.700/18-8 em 15/01/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Primeira Vara da Família e Sucessões do Foro Regional XI Pinheiros. Drª. FLAVIA POYARES MIRANDA, Juíza de Direito. Processo nº: 0000446-14.2016.8.26.0011 - Interdição. Requerente: Alexandre
Macellaro Graciano e outro. Requerido: Antonio Carlos Graciano. Juíza de Direito: Drª. Flavia Poyares Miranda. Vistos. Alexandre Macellaro Graciano e outro, qualificado nos autos, requereu a interdição
de Antonio Carlos Graciano, alegando, em síntese, que o requerido, seu genitor, é portador de sintomas de diabetes e distúrbios psíquicos, que prejudica a prática de atos da vida civil. Requereu, assim,
a procedência da ação, para o fim de ser nomeado para o cargo de curador do suplicado. A petição inicial foi instruída com documentos. Regularmente citado, o demandado apresentou contestação
impugnando a pretensão autoral (fls. 49/58). O requerente se manifestou em réplica (fls. 258/261). Foi realizado interrogatório com o requerido, oportunidade em que foram ouvidos também os filhos
do interditando e uma testemunha por ele arrolada (fls. 383/395). Realizado estudo social do caso, juntou-se o respectivo parecer técnico (fls. 507/517). Laudo psiquiátrico juntado aos autos (fls. 661/
672). Realizada nova perícia com o requerido, sobreveio laudo psiquiátrico de fls. 741/747. As partes se manifestaram em alegações finais (fls.785/791 e 794). A fls. 803/804 determinou-se a produção
de prova documental para o fim de apurar a extensão do patrimônio do réu. Designada audiência de conciliação, as partes esclareceram que  houve o restabelecimento do convívio familiar e que o
interditando está sob os cuidados da filha, Andrea Macellaro Graciano, que passou a integrar o polo ativo da ação. Na ocasião, tanto réu como autor anuíram com o exercício de sua curatela a ser
exercido por Andrea (fls.1036/1037). É o relatório. DECIDO. Conheço diretamente da demanda, nos termos do artigo 355, inciso I, do Código de Processo Civil. Como ensina Cândido Rangel Dinamarco
sobre dispositivo lavrado com idêntico conteúdo, �a razão pela qual se permite a antecipação do julgamento do mérito é invariavelmente a desnecessidade de produzir provas. Os dois incisos do art.
330 desmembram essa causa única em várias hipóteses, mediante uma redação cuja leitura deve ser feita com a consciência de que só será lícito privar as partes de provar quando as provas não forem
necessárias ao julgamento� (Instituições de direito processual civil, v. III. 2. ed. São Paulo: Malheiros, p. 555). Na lição de Marcelo José Magalhães Bonicio, �a fase instrutória do processo costuma ser
mais longa do que o necessário, servindo muito mais aos propósitos protelatórios das partes do que ao descobrimento da verdade. A excessiva complacência dos juízes, temerosos em indeferir o
requerimento de produção de provas, contribui sensivelmente para agravar esta situação (...). Exatamente neste ponto encontra-se a primeira possibilidade de utilização do princípio da proporcionalidade
no campo das provas� (Proporcionalidade e processo: a garantia constitucional da proporcionalidade, a legitimação do processo civil e o controle das decisões judiciais. São Paulo: Atlas, 2006, p. 80).
Conforme já decidiu, na mesma linha, o Excelso Supremo Tribunal Federal, �a necessidade de produção de prova há de ficar evidenciada para que o julgamento antecipado da lide implique em
cerceamento de defesa. A antecipação é legítima se os aspectos decisivos estão suficientemente líquidos para embasar o convencimento do Magistrado� (RE 101171, Relator Min. FRANCISCO REZEK,
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/10/1984, DJ 07-12-1984 p. 20990). Destarte, perfeitamente cabível que se julgue antecipadamente o mérito, sem olvidar que, nos termos do artigo 5o, inciso LXXVIII,
da Constituição  Federal e do artigo 139, inciso II, do Código de Processo Civil, compete ao magistrado velar pela razoável duração do processo, privilegiando a efetividade do processo, quando prescindível
a instrução processual (cf. BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Efetividade do processo e técnica processual. 2. ed. São Paulo: Malheiros, p. 32/34). O pedido de interdição é procedente. A ação de
interdição tem por finalidade a declaração da incapacidade de determinada pessoa para comandar seus atos da vida civil e, consequentemente, implica na nomeação de um curador para lhe reger
e administrar os seus bens. Segundo o artigo 755, caput combinado com o inciso I, do Código de Processo civil, �na sentença que decretar a interdição, o juiz: Inomeará curador que poderá ser o requerente
da interdição, e fixará os limites da curatela, segundo o estado e o desenvolvimento mental do interdito�. Dessa forma, �enquanto a interdição é o instrumento legal, a ferramenta necessária, a ação
judicial cabível para a regulamentação da incapacidade civil de uma determinada pessoa, objetivando ressalvar-lhe a administração de seus bens e direitos, a curatela, de outra sorte, é o encargo conferido
judicialmente a alguém (o curador), nos autos da ação de interdição, que ficará responsável por representar ou assistir a pessoa maior impossibilitada por determinada incapacidade de fazê-lo por si
próprio na prática dos atos da vida civil que se fizerem necessários� (EL-JAICK, Juliana Grillo. Da ação de interdição, Série Aperfeiçoamento de Magistrados 10, Curso: Processo Civil Procedimentos Especiais,
EMERJ: Rio de Janeiro, 2012, p. 150). A prova pericial, por sua vez, concluiu que o requerido está incapacitado para realizar de maneira independente os atos da vida civil. Dessa forma, a conclusão
contida na prova pericial e os demais documentos trazidos com a petição inicial são elementos probatórios suficientes para justificar a medida postulada e a nomeação de curador para proteger a pessoa
e reger os bens do interditando, a teor do artigo 1.767, inciso I, do Código Civil. Os elementos de convicção amealhados sob o crivo do contraditório e da ampla defesa indicam que a pretensão inaugural
comporta acolhimento.  Com efeito, a perícia constatou que o(a) suplicado(a) é portador de quadro demencial, irreversível, não tendo condições de gerir sua vida civil, cuja dificuldade central é a gestão
financeira, não sendo capaz de administrar bens, movimentar contas bancárias e realizar negócios. Por conseguinte, a prova técnica, aliada aos dados coligidos na entrevista inaugural, autorizam a adoção
da medida postulada, conforme bem salientado pela Promotora de Justiça. Pelo exposto, acolho o pedido inicial para o fim de reconhecer a INCAPACIDADE de Antonio Carlos Graciano, para exercer,
pessoalmente, os atos da vida civil relativos aos seus direitos de natureza patrimonial e negocial, com a ressalva prevista nos artigos 6º e 85 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e nomear para
o cargo de curador(a) definitivo(a) o(a) requerente, Andrea Macellaro Graciano, sob compromisso. A cópia digitalizada desta sentença servirá como mandado e edital para ser inscrita, com a certidão
de trânsito em julgado, no Registro de Pessoas Naturais e publicada na rede mundial de computadores no sítio do Tribunal de Justiça de São Paulo e na plataforma de editais do Conselho Nacional
de Justiça, onde permanecerá por seis meses, na imprensa local uma vez, e no órgão oficial por três vezes, com intervalo de dez dias, com observância do disposto no §3º do artigo 755 do Código de
Processo Civil. Intime-se o(a) curador(a) para no prazo de cinco dias prestar compromisso, nos termos previstos no artigo 759, inciso I do Código de Processo Civil, dispensando-se a prestação de contas
ou a hipoteca legal, uma vez que os ganhos do interditando serão utilizados em seus cuidados pessoais, encarecidos pelo tratamento de sua doença. Serve esta sentença como mandado para registro
da interdição no Cartório de Registro Civil do Subdistrito competente, para que o Sr. Oficial da Unidade de Registro Civil das Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento. Em obediência
ao disposto no artigo 755, §3º, do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por três vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma vez
na imprensa local, na rede mundial de computadores (no sítio deste Tribunal de Justiça) e na plataforma do Conselho Nacional de Justiça. A publicação na imprensa local deve ser providenciada pela
curadora, no prazo máximo de quinze dias, comprovando nos autos, sob pena de destituição e responsabilização pessoal. Caso a parte tenha sido beneficiada com a gratuidade judicial, a publicação
na imprensa local fica dispensada, nos termos do artigo 98, inciso III, do Código de Processo Civil. A publicação na rede mundial de computadores ocorre com a mera confirmação da movimentação
desta sentença, publicada no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Finalmente, a publicação na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça fica dispensada enquanto
não for criada e estiver em efetivo funcionamento. Certificado o trânsito em julgado, anote-se o necessário, bem como encaminhe-se à Justiça Eleitoral informações relativas à incapacidade civil, absoluta,
nos termos do artigo 15, incisos II e V, da Constituição Federal, fazendoo de modo preciso e completo, delas fazendo constar a qualificação completa do envolvido, sua data de nascimento e o nome
completo dos genitores, a fim de que sejam feitas as devidas anotações de suspensão dos direitos políticos para a respectiva inscrição eleitoral, em cumprimento ao Comunicado CG. N524/2007.
Oportunamente, arquivem-se, com as cautelas de estilo. P.R.I. (Ciência ao Ministério Público). São Paulo, 26 de janeiro de 2018.

                                  JORNAL “ O DIA ”    16 / 02 / 2018

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:07/03/2018 - A partir das: 13:00
Local: AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO,
SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D1C2- CONTRATO: 313714049988-3-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1371 - VL NOVA CACHOEIRINHA

ELIANE ALCINA MOTA GOUVEIA, BRASILEIRO(A), PROFESSORA CPF 11087934877,
CI 20.647.971 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.
ANTONIO MAURICIO MOTA GOUVEIA, BRASILEIRO(A), COMERCIARIO CPF
08877871857, CI 17.504.762 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.
LACY VIEIRA MOTTA, BRASILEIRO(A), DIRETORA, CPF 69787247853, CI 6.140.692
SSP/SP, SEPARADA JUDICIALMENTE,  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 132, 13º ANDAR OU 14º PAVIMENTO,
BLOCO 08, CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL VITORIA REGIA II, COM
ENTRADA PELA AVENIDA PARADA PINTO, Nº 3.420, 8º SUBDISTRITO - SANTANA,
SAO PAULO, SP. CONTENDO A AREA UTIL DE 49,27M2, AREA COMUM DE 13,50MS2,
(INCLUSIVE UMA VAGA INDETERMINADA DESCOBERTA, LOCALIZADA NO
PAVIMENTO TERREO DO RESPECTIVO BLOCO), AREA TOTAL DE 62,77MS2,
CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DO CONDOMINIO
DE 0,0006993. COM TODAS AS SUAS  INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 574.529,02
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 270.000,00

SAO PAULO, 16/02/2018
ARY ANDRÉ NETO

16 - 19/02 - 07/03/2018

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 26/02/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.1368.0898588-5 - SED: 30636/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): INGRID BACKER RODRIGUES DA SILVA, BRASILEIRA, SEPARADA
JUDICIALMENTE, DECORADORA, CPF: 269.847.198-01, RG: 29.724.740-SSP/SP.
e DAVID CORRÊA JÚNIOR, BRASILEIRO, SOLTEIRO, TÉCNICO ELETRÔNICO,
CPF: 176.097.108-14, RG: 27.142.721-8-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ANTERO DE
QUENTAL, Nº 236, APARTAMENTO - TIPO 3, Nº 145, LOCALIZADO NO 14º ANDAR
DO BLOCO B - EDIFÍCIO BARRA DA TIJUCA, DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PORTA DO SOL, 26º SUBDISTRITO VILA PRUDENTE
- SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área real privativa de 50,209m2, a área
comum de 33,845m2, perfazendo a área construída de 84,054m2 e a fração ideal no
terreno do condomínio de 0,502081%. Estando incluído, no cálculo das áreas, uma
vaga de garagem, indeterminada e sujeita a atuação de manobrista, nos subsolos,
para estacionamento de um veículo de passeio, de porte médio. Lance Mínimo Previsto:
R$ 290.399,85.

Contrato: 8.0249.0888735-4 - SED: 30629/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): LUCIANO DOS SANTOS, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, EDUCADOR,
CPF: 085.224.858-01, RG: 17.271.580-5-SSP/SP. e seu cônjuge PATRÍCIA IRIS AVELINO
DOS SANTOS, BRASILEIRA, OPERADORA DE TELEMARKETING, CPF: 203.854.368-
23, RG: 27.729.230-X-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA RIO IMBURANA, Nº 320,
APARTAMENTO Nº 12-C, LOCALIZADO NO 1º PAVIMENTO DO CONDOMÍNIO
PITANGUEIRAS  IV, INTEGRANTE DO CONJUNTO HABITACIONAL JOSÉ BONIFÁCIO
- ITAQUERA II / III, NO DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com
a área útil de 51,55m2, área comum de 4,69m2, área total de 56,24m2 e correspondendo-
lhe uma quota parte ideal no terreno de 41,21m2 ou 1,666% no terreno do condomínio.
Lance Mínimo Previsto: R$ 160.000,00.

São Paulo, 06/02/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

06 - 16 - 26/02/2018

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema
Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 28/02/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.4074.4169693-5 - SED: 10312/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): MARCELO TADEU DE ANGELO, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 6.515/77, VENDEDOR,
CPF: 071.085.508-73, RG: 15.470.832-X-SP e seu cônjuge DENISE RIBEIRO ROSA
DE ANGELO, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 091.461.658-78, RG: 15.100.922-3-SP.
Imóvel sito à: RUA NOVA DOS PORTUGUESES, Nº 644, APARTAMENTO SOB Nº 22,
LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO LISBOA, BLOCO B, BAIRRO DO
MANDAQUI, NO 8º SUBDISTRITO SANTANA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a
área privativa de 57,70 metros quadrados, mais a área comum de 65,91 metros
quadrados, incluida uma vaga indeterminada na garagem, localizada parte no 1º e parte
no 2º sub solo do edificio, perfazendo a área total construída de 123,61 metros
quadrados, correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 2,098%. Lance Mínimo
Previsto: R$ 268.227,19.

São Paulo, 08/02/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

08 - 16 - 28/02/2018

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:07/03/2018 - A partir das: 13:00
Local: AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO,
SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1C41C- CONTRATO: 802550016749-3-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0255 - PRAÇA DA ARVORE

ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA, BRASILEIRO(A), METROVIARIO, CPF
00343522870, CI 11.795.553-X SSP/SP, CASADO(A) COM DIONETI MARIA DE
OLIVEIRA, BRASILEIRO(A), PROFESSORA, CPF 03284179801, CI 13.561.968-3
SSP/SP

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 33, 3º ANDAR, BLOCO J, CONDOMINIO
BOSQUE DOS ARAUCARIAS, SITUADO A RUA PACHECO MELO, Nº S 81, 95, E
115, BAIRRO CAMPO GRANDE, 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, SAO PAULO,
CAPITAL. COM A AREA UTIL DE 57,05MS2, A AREA COMUM DE GARAGEM DE
9,90MS2, AREA COMUM DE 55,44MS2, A AREA TOTAL DE 122,39MS2, FRAÇÃO
IDEAL NO TERRENO DE 0,46738% E O COEFICIENTE DE PROPORCIONALIDADE
DE 0,0046738. CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA DESCOBERTA
INDETERMINADA PARA ESTACIONAMENTO DE UM CARRO DE PASSEIO,
LOCALIZADA A NIVEL DO TERREO DO CONJUNTO. COM TODAS AS SUAS
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 245.777,86
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 207.000,00

SAO PAULO, 13/02/2018
ARY ANDRÉ NETO

13 - 16/02 - 07/03/2018

Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0004773-89.2017.8.26.0100. 
A Dra. Daniela Dejuste de Paula, Juíza de Direito da 37ª 
Vara Cível Central/SP. Faz saber a Felipe Saab Silveira, RG 
24.730.525, CPF 295.165.128-79, que Condominio Edificio 
Aymará, requereu o cumprimento da sentença proferida, 
para receber a quantia de R$22.575,44 (nov/2016). Estando 
o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que 
em 15 dias,a fluir do prazo supra,pague o débito,atualizado e 
acrescido das importâncias de direito e demais cominações 
legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, 
sobre o valor total da dívida (art. 523, §1º do CPC), iniciando-
se o prazo de 15 dias para que, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art.525 
do CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. 
São Paulo, 09/01/2018.                                                       [15,16] 

Hejoassu Administração S.A. - CNPJ.MF. N.º 61.194.148/0001-07 - NIRE Nº 35 3 0019255 9
Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 29 de Dezembro de 2017

1. Data, Horário e Local - Dia 29 de dezembro de 2017, às 16:30 h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 11º andar, cj. A, capital 
de São Paulo. 2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente 
– Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia – Deliberar sobre 
a proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos documentos para exame 
e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram (i) ratificar a distribuição de dividendos aos 
acionistas da Companhia no valor de R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais), montante este distribuído no período 
de janeiro a dezembro de 2017, que foram destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de 
exercícios anteriores; (ii) aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 4.840.000,00 (quatro 
milhões, oitocentos e quarenta mil reais) a serem destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados 
de exercícios anteriores, montante este a ser pago até 31 de dezembro de 2018; e (iii) autorizar os Diretores da Companhia a 
praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento 
da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais - a) - Em todas as deliberações deixaram de votar os legalmente 
impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) - Os trabalhos foram 
suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente e Secretário. 
(aa) Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; por JEMF Participações S.A., 
José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes; por AEM Participações S.A., Luís Ermirio de Moraes e Ademar 
Marra; por ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes e por MRC Participações 
S.A., Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, Acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da 
ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 29 de dezembro de 2017. Clóvis Ermirio de Moraes Scripilliti - Presidente; Sergio 
Thiago da Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 69.673/18-4 em 05/02/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006322-22.2014.8.26.0004. O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr. Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a BRAHMAN COMERCIAL E REPRESENTAÇÕES LTDA - ME, CNPJ 09.292.816/0001-00 (na pessoa
de seu representante legal); DIEGO VIANA, Brasileiro, CPF 344.689.848-48 e CAMILLA VIANA, Brasileira, Solteira,
CPF 379.445.958-00, que por parte de ITAÚ UNIBANCO S/A lhes foi ajuizada ação Monitória, para cobrança da
quantia de R$ 61.646,29 (em 20.5.2014), decorrente da Cédula de Crédito Bancário Abertura de Crédito em Conta
Corrente (LIS - limite Itaú para saque PJ - Pré). Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, com fundamento no inciso II do artigo 256 do CPC, para os atos e termos da ação
proposta, e para que no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital da data da
publicação única ou, havendo mais de um, da primeira (inciso III do art. 257 do CPC), pague o débito (ficando isento
de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do
CPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorrido o prazo
supra, no silêncio, será nomeado curador especial (inciso IV do art. 257 do CPC) e dado regular prosseguimento ao
feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

                                 JORNAL “ O DIA ’    15 e 16 / 02 / 2018

15 e 16/02

Grupo SBF S.A.
CNPJ/MF n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458 - (a “Companhia”)
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 08/12/2017

1. Data, hora e local: Aos 08/12/2017, às 09hs, na sede social da Grupo SBF S.A. (“Companhia”) localizada no Município 
de São Paulo/SP, à Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090. 2. Convocação: Convocação realizada nos 
termos da Lei n° 6.404/76 (“Lei das S.A.”), e em conformidade com o previsto no Estatuto Social da Companhia. Presentes 
a maioria dos membros do Conselho de Administração. 3. Composição da Mesa: Os Conselheiros designaram o Sr. 
Sebastião Vicente Bomfim Filho para presidir os trabalhos (“Presidente da Mesa”), que convidou a mim, João Henrique 
Braga Junqueira, para secretariar os trabalhos (“Secretário”). Constituída a mesa, o Presidente da Mesa declarou instalada 
a reunião. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: (1) atualização do Projeto Omni; (2) aprovação da proposta de 
Orçamento para 2018; (3) no âmbito do Projeto Green, deliberar sobre a ratificação da alteração do fluxo de pagamento da 
CCB n°. 100113110006700, conforme previsto no 10° Termo de Aditamento, firmado em 22/07/2017, por SBF Comércio 
de Produtos Esportivos Ltda. (“SBF Comércio”) e Itaú Unibanco S.A (“Operação 1”); (4) Deliberar sobre a ratificação da 
prestação de garantia fidejussória (avalistas coobrigados) pela Companhia em favor da SBF Comércio, na Operação 1, 
acima; e (5) outros Assuntos de Interesse da Sociedade. 5. Deliberações: Por unanimidade de votos, sem quaisquer 
restrições, reservas ou oposições, os membros do Conselho de Administração aprovaram as seguintes deliberações: 5.1. 
Deu-se início a reunião com a apresentação dos resultados da Companhia até o mês de outubro, bem como uma projeção 
dos resultados relativos ao mês de novembro. 5.2. Após as discussões relativas ao resultado, foi apresentada a proposta 
de orçamento para a Companhia em 2018. Após a apresentação, os Conselheiros solicitaram alguns esclarecimentos que 
serão realizados pela Companhia, para que o orçamento possa ser aprovado. Foi apresentada, também, a proposta de 
Metas para a Companhia em 2018. Os Conselheiros solicitaram para a Companhia algumas alterações e esclarecimentos 
que deverão ser encaminhados ao Conselho para que as metas possam ser aprovadas. 5.3. Houve uma pequena inversão 
da ordem da pauta e os itens acima restaram deliberados anteriormente ao item da pauta relativo ao Projeto Omni. A 
Direção da Companhia apresentou ao Conselho a atualização detalhada do andamento do Projeto Omni em todas as 
suas diferentes frentes. 5.4. Os Conselheiros, deliberaram no âmbito do Projeto Green, pela aprovação e ratificação da 
alteração do fluxo de pagamento da CCB n°. 100113110006700, conforme previsto no 10° Termo de Aditamento, firmado 
em 22/07/2017, por SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda. (“SBF Comércio”) e Itaú Unibanco S.A. (“Operação 1”). 
5.5. O Conselho deliberou sobre a aprovação e ratificação da prestação de garantia fidejussória (avalistas coobrigados) 
pela Companhia em favor da SBF Comércio nos termos da Operação 1, acima. 5.6. Restou deliberada a autorização para 
a Diretoria e os Administradores da Companhia e das subsidiárias a dar prosseguimento às decisões deliberadas nos itens 
acima, adotando todas as medidas necessárias à realização do quanto previsto nos referidos itens. 6. Encerramento. 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
por todos assinada. São Paulo, 08/12/2017. Mesa: Presidente da Mesa: Sebastião Vicente Bomfim Filho; Secretário: João 
Henrique Braga Junqueira; Conselheiros: Fersen Lamas Lambranho, João Henrique Braga Junqueira, Sebastião Vicente 
Bomfrm Filho, Luiz Alberto Quinta, Rizza Furletti Bomfim e Larissa Furletti Bomfim. Certificamos que a presente é cópia fiel 
da ata de Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 08/12/2017, às 09h00min, lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 08/12/2017. Sebastião Vicente Bomfim Filho – Presidente da Mesa; João Henrique Braga Junqueira 
– Secretário da Mesa. Jucesp nº 564.565/17-9 em 18/12/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Grupo SBF S.A.
CNPJ/MF nº 13.217.485/0001 - 11 - NIRE 35.300.390.458 - (a “Companhia”)
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 20/12/2017

1. Data, hora e local: Aos 20/12/2017, às 09hs, na sede social da Grupo SBF S.A. (“Companhia”) localizada no Município 
de São Paulo/SP, à Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090. 2. Convocação: Convocação realizada 
nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), e em conformidade com o previsto no Estatuto 
Social da Companhia. Presentes a totalidade dos membros do Conselho de Administração. 3. Composição da Mesa: 
Os Conselheiros designaram o Sr. Sebastião Vicente Bomfrm Filho para presidir os trabalhos (“Presidente da Mesa”), 
que convidou a mim, João Henrique Braga Junqueira, para secretariar os trabalhos (“Secretário”). Constituída a mesa, o 
Presidente da Mesa declarou instalada a reunião. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: (1) aprovação do orçamento 
da Companhia para o ano de 2018; (2) aprovação das metas da Companhia para o ano de 2018; (3) atualização sobre 
os andamentos do Projeto Omni; e (4) outros Assuntos de Interesse da Sociedade. 5. Deliberações: Por unanimidade 
de votos, sem quaisquer restrições, reservas ou oposições, os membros do Conselho de Administração aprovaram 
as seguintes deliberações: 5.1. Deu-se início a reunião com a apresentação da proposta de orçamento para o ano de 
2018. Após os esclarecimentos necessários e as discussões sobre o tema entre os Conselheiros, restou aprovada 
a proposta de Orçamento para o ano de 2018. 5.2. Foi apresentada ao Conselho a proposta final das Metas para a 
Companhia para o ano de 2018. Após questionamentos e ajustes propostos pelos conselheiros, restou aprovada a 
proposta das Metas para 2018. 5.3. Foram apresentadas aos membros do Conselho as atualizações relativas ao Projeto 
Omni. 5.4. Restou deliberada a autorização para a Diretoria e os Administradores da Companhia e das subsidiárias a 
dar prosseguimento às decisões deliberadas nos itens acima, adotando todas as medidas necessárias à realização do 
quanto previsto nos referidos itens. 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual 
se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo, 20/12/2017. Mesa: Presidente 
da Mesa: Sebastião Vicente Bomfim Filho; Secretário: João Henrique Braga Junqueira; Conselheiros: Fersen Lamas 
Lambranho, Gonzalo Fernandez Castro, João Henrique Braga Junqueira, Sebastião Vicente Bomfim Filho, Luiz Alberto 
Quinta, Rizza Furletti Bomfrm e Larissa Furletti Bomfim. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata de Reunião do 
Conselho de Administração da Companhia, realizada em 20/12/2017, às 09h00min, lavrada em livro próprio. São Paulo, 
20 de dezembro de 2017. Sebastião Vicente Bomfim Filho – Presidente da Mesa; João Henrique Braga Junqueira 
– Secretário da Mesa. Jucesp nº 583.857/17-6 em 29/12/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Humberto Akio 
Moriama, REQUERIDO POR Regina Helena Moriama - PROCESSO Nº1003433-30.2016.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco 
Aurélio Paioletti Martins Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 03/11/2016, foi decretada a INTERDIÇÃO de Humberto 
Akio Moriama, CPF 292.073.238-26, declarando-o relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Regina Helena Moriama. O 
presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de junho de 2017                                                                            [6,16] 

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE DEZEMBRO DE 2017
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 06 de dezembro de 2017, às 14h00, na sede da Companhia, localizada na Ave-
nida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatan-
do-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifica das assina-
turas constantes e apostas no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que 
trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme per-
mitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Arthur Piot-
to Filho e o Sr. Fernando Guariento Barreto, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o aumento 
de capital social de sua controlada indireta Inversiones Bancnat S.A. (“IBSA BVI”). 6. DELIBERAÇÕES: As 
Acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: 6.1. Autorizar a 
lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; e 6.2. Apro-
var o aumento do capital social de sua controlada indireta, IBSA BVI, no valor de US$ 460.000,00 (quatrocen-
tos e sessenta mil dólares norte-americanos), mediante a conversão de Adiantamento para Futuro Aumento de 
Capital (“AFAC’s) realizados pelas acionistas Green Airports Inc. (“Green Airports”) e ADC & HAS Management 
Ecuador S.A. (“ADC&HAS”) em abril/2014 e outubro/2017, na respectiva proporção de suas participações acio-
nária, tudo conforme termos e condições aprovados nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais ha-
vendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, é 
assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 06 de dezembro de 2017. Sr. Arthur Piotto Filho, Presidente e Sr. 
Fernando Guariento Barreto, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelos Srs. Italo Roppa e Paulo Yukio Fuku-
zaki; e (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, pelo Sr. Wagner Gudson 
Marques. Certifico que a presente é cópia fiel do original, lavrado no livro de Registro de Atas de Assembleias 
Gerais nº. 05, às folhas 147 e 148. Sr. Arthur Piotto Filho - Presidente; Sr. Fernando Guariento Barreto - Secre-

tário. JUCESP nº 73.036/18-3 em 08.02.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Adriana Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina do 6º Registro de Imóveis da Capital
do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. Faz saber a(os) MARIA DOMINGAS,
JARBES POZZO, ANTÔNIO FERNANDEZ DA LUZ, CARMINO FERNANDES,
MARIA HELENA PAIVA SOARES, FRANCISCO ANTONIO PAES SOARES, DELFINA
SUZETTE SALGO PAIS, ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus herdeiros/sucessores, que foi protocolado nesta Serventia em 06 de
março de 2017 sob o nº 638.065 o requerimento pelo qual MIRIAM SPRECHER DA
SILVA, brasileira, viúva, do lar, RG n° 9.557.685-X-SSP/SP, CPF n° 289.488.398-61,
residente e domiciliada na Rua Coronel Euclides de Figueiredo, n° 5, bairro dos Cubas,
na cidade de Socorro/SP; ANDRE JORGETO SPRECHER SILVA, brasileiro, solteiro,
maior, empresário, RG n° 30.514.5.14-9-SSP/SP, CPF n° 283.066.368-30, residente e
domiciliado na Avenida Zelina, n° 495, Vila Zelina, na cidade de São Paulo/SP; DIANA
MARCELA SPRECHER SILVA, brasileira, solteira, maior, fiscal, RG n° 30.510.510-3-
SSP/SP, CPF n° 222.441.298-37, residente e domiciliada na Travessa Marciano Tavares
de Toledo, n° 135, Centro, na cidade de Socorro/SP; FLÁVIA MARCELA SPRECHER
SILVA, brasileira, solteira, maior, estudante, RG n° 49.308.386-8-SSP/SP, CPF n°
442.541.088-26, residente e domiciliada na Travessa Marciano Tavares de Toledo, n° 135,
Centro, na cidade de Socorro/SP, solicitaram o reconhecimento do direito de propriedade
através do procedimento de usucapião extrajudicial, nos termos do art. 216-A da Lei n.
6.015/1973,na modalidade extraordinária prevista no caput do art. 1.238 do Código Civil,
alegando posse mansa e pacificahá mais de 15 (quinze) anos, do imóvel urbano localizado
na Rua Porto de Sabaúna, n° 176, Vila Alpina, no 26º Subdistrito – Vila Prudente, São
Paulo/SP, encerrando uma área de 300,00m², cadastrado na Municipalidade de São Paulo
sob n° 051.116.0016-7, oriundo da matrícula n° 33.479 deste Registro de Imóveis, de
propriedade deJoão Benedito Cândido de Mattos e como compromissária compradora
Maria Domingas. Assim sendo, ficam intimados os supracitados, apresentando
impugnação escrita perante a Serventia Imobiliária, situada na Avenida Lins de Vasconcelos
nº 2.376, Vila Mariana São Paulo, SP, com as razões de sua discordância em 15 (quinze)
dias corridos a contar da publicação deste, ciente de que, caso não contestado presumir-
se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelos Requerentes, sendo reconhecida
a usucapião extrajudicial, com o competente registro conforme determina a Lei. São
Paulo, 07 de fevereiro de 2018. A Oficial Interina, Adriana Bergamo Bianchini da Silva.

 16 e 19/02/18

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 22 de dezembro
de 2017por parte da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com sede no
Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/DF, fica
INTIMADA,SOLIMAR MAROLA, brasileira, divorciada, cabeleireira, RG
nº 19.870.419-7-SSP/SP, CPF/MF sob nº 115.966.728-46, a efetuar
neste Oficial de Registro de Imóveis, à Avenida Lins de Vasconcelos,
nº 2.378, Vila Mariana, nesta Capital, das 09:00 às 16:00 horas, o
pagamento de R$17.389,63com os encargos previstos em contrato de
alienação fiduciária registrado sob nº 14na matrícula nº.93.890,
referentes à aquisição de um imóvel, situado na Rua Paulo Leminski,
nº 26, no 26º Subdistrito – Vila Prudente.O pagamento será efetuado no
prazo de 15 dias, a contar da última publicação deste edital; e não pago
a importância devida, serão constituídos em mora, nos termos do
artigo 26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de
1.997. Em virtude da não localização do destinatário, é feita a intimação
da mesma por edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 14 de
fevereiro de 2018. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva, Oficial
Interina, a digitei, conferi e assino.      15, 16 e 17/02/18

Citação e Intimação - Prazo 20 dias - Proc. 1001990-81.2015.8.26.0002. A Dra. Adriana
Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro.
Faz Saber ao executado Sirdeley Inacio Politi de Lima, CPF 054.020.648- 22, bem como
as sociedades Sonicar Multimarcas Comércio de Veículos Ltda, na pessoa do sócio
Filipe Mendes Politi de Lima e SIPL Participações Ltda, na pessoa da sócia Ercilia Politi,
que Associação Cultura Franciscana, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial,
para cobrança de R$ 7.161,39, referente ao débito de serviços educacionais. Estando o
executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague
o débito atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito da exeqüente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas,
prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser
convertido em penhora o arresto efetuado sobre os direitos pertencentes ao executado
Sirdeley Inácio Politi de Lima, nas seguintes sociedades: Sonicar Multimarcas Comércio
de Veículos Ltda, participação avaliada em R$ 99.000,00 (atualizados desde 12/11/2010)
e Sipl Participações Ltda, participação avaliada em R$ 999,00 (atualizados desde 23/10/
2008), e para os quais igualmente intimadas ficam as sociedades Sonicar Multimarcas
Comércio de Veículos Ltda, na pessoa do sócio Filipe Mendes Politi de Lima e SIPL
Participações Ltda, na pessoa da sócia Ercilia Politi, presumindo-se aceitos os fatos,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o edital, afixado
e publicado na forma da lei.          B 16 e 17/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006485-19.2016.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) ARIOVALDO BENEDITO MARTINS, Brasileiro, CPF 535.483.458-
91, que lhe foi proposta uma ação de Adjudicação Compulsória, pelo procedimento Sumário
de Procedimento Comum por parte de Maldes Bellinelo da Palma e Adriano da Palma, e
tendo como corréus Maria Fernanda Buchala Scatena e outros objetivando que o réu
outorgue aos requerentes a Escritura Definitiva de Venda e Compra do imóvel situado na
Rua Jerônimo Coelho, nº 13-C, com número atual 294, totalizando a área de 125 m², no
bairro Jardim Vila Formosa, na cidade de São Paulo, registrado no 9º Oficial de Registro
de Imóveis da Capital de São Paulo sob a transcrição 112.844, sob pena de adjudicação
compulsória. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado
revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344
do NCPC). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de janeiro
de 2018.          B 16 e 17/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0001782-70.2013.8.26.0007
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de
São Paulo, Dr(a). Jurandir de Abreu Júnior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Alpha
Importação e Exportação de Eletrônicos e Suprimentos Ltda Epp, CNPJ 14.722.403/0001-
59, na pessoa de seu representante legal e a Rodrigo Agra de Souza, CPF 309.714.368-
86, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para
cobrança de R$ 185,437,83 (01/2018), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito
Bancário nº 6.101.786. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 03 dias, a fluir após os 30 dias supra, paguem o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 19 de janeiro de 2018.         B 16 e 17/02

Intimação - Prazo 20 dias. Processo principal: 0193474-10.2012.8.26.0100 - Cumprimento
de sentença (0060598-18.2017.8.26.0100). A Dra. Priscilla Bittar Neves Netto, Juíza de
Direito da 32ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Bar e Grelhados Assakabraza
Ltda E.p.p., CNPJ 02.536.792/0001-49, na pessoa de seu representante legal, que a Ação
de Procedimento Comum, requerida pela Cia. de Saneamento Básico do Estado de São
Paulo Sabesp, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 38.729,25
(agosto/2017), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários e demais
cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra ou apresente bens a penhora, sob pena
não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual de 10%, do montante da condenação
(Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para garantia da execução,
podendo, no prazo de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de
fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). São Paulo, 27 de setembro de 2017.

 B 16 e 17/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo principal: 0019431-
79.2012.8.26.0008 - Cumprimento de sentença (0005427-61.2017.8.26.0008). O Dr. Fábio
Rogério Bojo Pellegrino, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional VIII - Tatuapé.
Faz Saber a José Raposo Pimentel Neto, CPF 132.657.328-43, que a Ação de Procedimento
Comum, requerida por Escola de Educação Superior São Jorge, foi julgada procedente,
condenando o réu ao pagamento de R$ 15.033,46 (03/2017), corrigidos monetariamente,
bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando o réu em
lugar ignorado, expediu se o presente, para que, em 15 dias, após fluir após os 20 dias
supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no
percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do Código de
Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 dias para que o executado, independente de penhora ou nova intimação, ofereça sua
impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código de Processo Civil). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 08 de fevereiro de 2018.

 B 16 e 17/02

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0031323-34.2011.8.26.0100 (USUC 686) O(A) Doutor(a) Paulo César
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o)(s) Silvério Antônio de Moraes, Thereza Soares de Moraes, Espólio
de José Gaiba ou Gaiba Giuseppe e de Angelina Gaiba, na pessoa da inventariante Nerina
Gaiba Coelho; Herdeiros de Gazzotti Aristodemo e de Perfetta (ou Perfecta) Gazzotti, a
saber: Primo Gazzotti Aristodemo, Albertina Gazzotti, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que José Marcelino dos Santos e Maria Lúcia Giacomim dos
Santos, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel
localizado na Rua Evolução, nº 991 - Vila Moraes - Subdistrito Saúde - São Paulo - SP,
com área de 121,40 m², contribuinte nº 049.169.0037-5, alegando posse mansa e pacífica
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei.          B 16 e 17/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0123866-
35.2006.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II -
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Sandra da Conceição Martins Parreira, co proprietária, que nos autos da ação
de Execução de Título Extrajudicial, requerida por Cicor Factoring Fomento Mercantil
Ltda contra Comercio de Sucatas Nossa Senhora de Fatima Ltda e outros, procedeu-se
a penhora de 1/5 em relação à propriedade de José João Antão Parreiras e de 1/5 em
relação à propriedade de Mario Augusto Antão Parreira, sobre o lote nº 17 da quadra 36
do loteamento Condomínio Santa Maria, 29º Subdistrito Santo Amaro, de frente para a
Estrada das Imbiúnas, com área de 1.000,00m², objeto da matrícula 42.590 do 11º CRI/SP.
Em virtude de não ter sido a mesma localizada para a intimação pessoal, foi determinada
a intimação da penhora por edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de
dezembro de 2017.          B 16 e 17/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0224433-66.2009.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Cristiane Amor Espin, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DALTON
SOUZA GENESTRETI JÚNIOR, CPF 013.893.158-51, Rua Francisco Marcondes Vieira,
410, Apto 152, Lar Sao Paulo, CEP 05639-090, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Sumário por parte de Colégio Dante Alighieri, alegando em síntese:
Citação - Prazo 30 dias - Processo 0224433-66.2009.8.26.0100 (583.00.2009.224433). A
Dra. Cristiane Amor Espin, Juíza de Direito da 23ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz
Saber a Dalton Souza Genestreti Júnior, CPF 013.893.158-51, que Colégio Dante Alighieri,
ajuizou uma Ação Procedimento Sumário, objetivando condenar o réu ao pagamento de
R$ 17.640,00 (04/2010), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito
do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais Ano Letivo de 2009. Estando o
requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 30 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel, sendo nomeado
curador especial, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor
(Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e publicado. São Paulo, 12 de
janeiro de 2018.          B 16 e 17/02
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LATAMPART CONCESSÕES S.A.
CNPJ/MF: 08.951.361/0001-25 - NIRE: 35.300.342.313

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os Srs. Acionistas convocados a se reunirem em AGO e AGE a serem realizadas no dia 06/03/2018, às 10h00, na sede 
social da Companhia, Rua Padre João Manuel, 755, 11º andar, Jd. Paulista, Cerqueira Cesar, SP/SP, CEP 01411-001, com a 
seguinte Ordem do Dia da AGO: (i) Análise, discussão e aprovação das contas dos Diretores e Demonstrações Financeiras, 
da Companhia e das Sociedades Controladas, relativas ao exercício que se encerrou em 31/12/2017; e (ii) Ratificação de todos 
os atos praticados e procurações outorgadas pela Diretoria da Companhia referente ao exercício encerrado em 31/12/2017 e 
Ordem do Dia da AGE: (i) Aprovação de Stock Option Plan, (ii) Plano de ações 2018, (iii) Criação de empresa para atuar no 
setor público por meio de Concessão, (iv) Aprovação de remuneração da diretoria e Conselho, (v) Aumento de capital, (vi) Gravame 
em garantia nas ações de um acionista, (vii) Atualização do quadro de acionistas, (viii) Alteração do Estatuto Social no que se 
refere ao Capital Social, (ix) alteração do  artigo 22 do Estatuto, e (x) Outros assuntos de interesse da Companhia. Latampart 
Concessões S.A. – Reinaldo Estevão de Macedo e Vanda Mª Rodrigues de Souza - Administradores.     (16, 17 e 20/02/2018)

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE DEZEMBRO DE 2017
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 06 de dezembro de 2017, às 13h00, na sede da Companhia, localizada na Avenida Che-
did Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpri-
das as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das 
acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no 
“Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 124 da LSA foram dis-
pensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da 
LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Arthur Piotto Filho e o Sr. Fernando Guariento Barreto, como 
secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o aumento de capital social de sua controlada indireta Companhia de 
Participações Aeroportuárias (“CPA”). 6. DELIBERAÇÕES: As Acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, 
após debates e discussões, deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como fa-
culta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; e 6.2. Aprovar o aumento do capital social de sua controlada indireta, CPA, 
no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), a ser totalmente subscrito e integralizado até 15/12/2017 pelas 
suas acionistas na proporção das suas participações acionárias, a saber: CCR España Emprendimientos S.L. - 80%; Zu-
rich Airport Latin America S.A. - 15%; e Holding IDC S.A. – 5%, tudo conforme termos e condições aprovados nesta as-
sembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presen-
te ata, que lida e achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 06 de dezembro de 2017. Sr. Ar-
thur Piotto Filho, Presidente e Sr. Fernando Guariento Barreto, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelos Srs. Italo 
Roppa e Paulo Yukio Fukuzaki; e (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, pelo 
Sr. Wagner Gudson Marques. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, lavrado no livro de Registro de Atas de 
Assembleias Gerais nº. 05, às folhas 145 e 146. Sr. Arthur Piotto Filho - Presidente, Sr. Fernando Guariento Barreto - Se-

cretário. JUCESP nº 73.035/18-0 em 08.02.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

FDR Corretora de Mercadorias Ltda - Em Liquidação
CNPJ/MF no 03.249.263/0001-27 - NIRE 35.2.1695429-0

Ata de Reunião de Sócios
Data/Hora/Local: 31/12/2017, às 10h00, na Rua São Bento, 470, 11º andar, São Paulo/SP. Convocação/Presença: Dispensada em virtude da 
presença de sócios representando a totalidade do capital social, nos termos do artigo 1.072, §2º, do Código Civil. Mesa. Presidente - Francisco 
Falcão Filho; Secretário - Ricardo Castro Teixeira Martins. Deliberações. “Aprovadas, por unanimidade” 1. a distribuição de haveres aos sócios 
no processo de liquidação da Sociedade, correspondentes a moeda corrente nacional na quantia de R$ 235.000,00, conforme balanço patri-
monial constante do Anexo I, a ser paga aos sócios até 31/01/2018 mediante transferência eletrônica de fundos imediatamente disponíveis 
(TED) para as contas bancárias indicadas no Anexo II. A distribuição de haveres entre os sócios será repartida entre os sócios de forma pro-
porcional à sua participação no capital social da Sociedade, da seguinte forma: (a) Francisco Falcão Filho receberá a quantia de R$ 131.600,00; 
(b) Rafael Alcântara Falcão receberá a quantia de R$ 4.700,00; (c) Francisco Daniel de Alcântara Falcão receberá a quantia de R$ 4.700,00; (d) 
José de Sampaio Moreira receberá a quantia de R$ 23.500,00; (e) Ricardo Castro Teixeira Martins receberá a quantia de R$ 23.500,00; (f) Hong 
Jik Lee receberá a quantia de R$ 32.900,00; e (g) Yim Kyu Lee receberá a quantia de R$ 14.100,00. 2. Registrada a abstenção do liquidante Sr. 
Francisco Falcão Filho, aprovar, nos termos do artigo 1.108 do Código Civil, a prestação � nal de contas do liquidante. Ressalvadas as hipóteses 
de erro, dolo ou simulação, o liquidante � ca exonerado de responsabilidade por sua administração. Caso quaisquer dívidas ou obrigações 
da Sociedade sejam eventualmente cobradas dos sócios, estes responderão até o limite da soma por eles recebida em partilha, consoante o 
artigo 1.110 do Código Civil. A � m de cobrir eventuais despesas adicionais relacionadas à liquidação da Sociedade, o liquidante permanecerá 
como � el depositário, em favor de todos os sócios, do valor de até R$ 12.000,00, pelo prazo de 5 anos contados desta data, ao � nal do qual este 
valor deverá ser distribuído aos sócios na proporção mencionada no item 1 acima. 3. As contas � nais da liquidação da Sociedade, declarar, 
nos termos do artigo 1.109 do Código Civil, o encerramento da liquidação da Sociedade e a sua subsequente extinção mediante o registro 
desta ata de reunião de sócios na “JUCESP”. 4. Autorizar o liquidante a tomar todas as providências necessárias para o registro desta ata de 
reunião de sócios e para proceder com todas as baixas de cadastro necessárias para formalizar a extinção da Sociedade perante terceiros, 
incluindo, mas não se limitando, as baixas perante órgãos governamentais para � ns � scais. 5. A responsabilidade pela guarda dos livros e dos 
documentos da sociedade ora distratada � cará a cargo do Sr. Francisco Falcão Filho. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi a presente 
ata lavrada na forma de sumário, que, depois de lida, foi aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 31/12/2017. Mesa: Francisco 
Falcão Filho - Presidente; Ricardo Castro Teixeira Martins - Secretário. Sócios: Francisco Falcão Filho; Rafael Alcântara Falcão; Francisco Daniel 
de Alcântara Falcão - p.p. Francisco Falcão Filho; Ricardo Castro Teixeira Martins; José de Sampaio Moreira - p.p. Ricardo Castro Teixeira Martins; 
Hong Jik Lee - p.p. Ricardo Castro Teixeira Martins; Yim Kyu Lee - p.p. Ricardo Castro Teixeira Martins. JUCESP n° 73.898/18-1 em 07/02/2018.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:07/03/18 - A partir das: 13:00
Local: AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO,
SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1C44E- CONTRATO: 816090020665-2-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1609 - PARQUE DA ACLIMAÇÃO

EDUARDO DE OLIVEIRA, BRASILEIRO(A), BANCARIO, CPF 09956074861, CI
18.021.079 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 309, LOCAZIZADO NA ALA CENTRAL
POSTERIOR DO 3º ANDAR, EDIFICIO SANTA ROSA, SITUADO NA ALAMEDA
RIBEIRO DA SILVA, Nº 482, 11ºSUBDISTRITO - SANTA CECILIA, SAO PAULO, SP.
AO QUAL CORRESPONDE A FRAÇÃO IDEAL DE 5,70/701 AVOS NO TERRENO,
COM A AREA CONSTRUIDA OU DO CONDOMINIO DE 35,3067MS2. COM TODAS
AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 15.704,90
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 206.575,00

SAO PAULO, 15/02/18
ARY ANDRÉ NETO

16 - 20/02 - 07/03/18

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 26/02/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.1374.0059183-8 - SED: 30638/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOSE MARIA CARNEIRO DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
ADMINISTRADOR DE EMPRESAS, CPF: 497.943.297-20, RG: 1.444.770-IFP/RJ.
Imóvel sito à: RUA MANGUARI, Nº 329, APARTAMENTO Nº 14, LOCALIZADO NO 1º
ANDAR DO BLOCO 02, INTEGRANTE DO RESIDENCIAL NOVO ANDARAÍ, NO 36º
SUBDISTRITO VILA MARIA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área privativa
de uso exclusivo de 47,0088m2, área comum de 11,92048m2, totalizando 58,9293m2
de área total construída, com a fração ideal de 0,43783% no terreno. Cabendo-lhe uma
vaga na garagem do condomínio para estacionamento de um carro de passeio pequeno.
Lance Mínimo Previsto: R$ 320.000,00.

São Paulo, 06/02/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

06 - 16 - 26/02/2018

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 28/02/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 8.0262.0026802-0 - SED: 30641/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): IVONETE FERNANDES RODRIGUES, BRASILEIRA, DIVORCIADA,
CPF: 090.344.148-92, RG: 17.319.809-0-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA JACINTO DE
LIMA SANTOS, Nº 47, PARTE DOS LOTES 15, 16, 17, DA QUADRA E, NO LUGAR
CHAMADO VILA LIBANEZA, DISTRITO DE ERMELINO MATARAZZO, NO 3º
SUBDISTRITO DE PENHA DE FRANÇA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Um prédio, a
40ms do P.I. da Rua Florência da Silva, parte dos lotes 15, 16 e 17 da quadra E, no
lugar chamado Vila Libaneza, e seu respectivo terreno, com a área total de 126,75ms2,
medindo 5,00ms de frente, por 25,80ms da frente aos fundos, pelo lado direito visto
de fora, onde confina com o lote 14; pelo lado esquerdo mede 25,67ms onde confina
com o prédio s/nº edificado sobre parte remanescente dos mesmos lotes 15, 16 e 17
e nos fundos onde tem a largura de 5,00ms, confirna com o Ribeirão Cangaíba ou
Ponte Rasa. Lance Mínimo Previsto: R$ 330.000,00.

São Paulo, 08/02/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

08 - 16 - 28/02/2018

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
1001348- 08.2015.8.26.0100 (USUC 30) O(A) Doutor(a) Paulo Cesar Batista dos Santos , MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do
Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Meridian S.A Empreendimentos e
Participações, atual Santa Catarina Comércio e Participações Ltda, representada pelos sócios, a saber:
Eugene Gordon, João da Rocha Lima Júnior, José Carlos Coelho dos Santos, Evandro José Zanelato, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Cynthia Monegaglia Fink, Deborah Monegaglia Fink, ajuizaram ação
de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre a unidade autônoma consistente no Box nº 20, do
Edifício Modular Eta, situado na Avenida Conselheiro Rodrigues Alves, nº 999, no 9º Subdistrito Vila Mariana
- São Paulo - SP, individual e destinados a estacionamento de veículos de passeio ou do tipo denominado
utilitário, absolutamente iguais às demais, tendo cada um área útil ou privativa de 13,750 m², correspondendo
a cada um 22,812 m², nas áreas de uso comum, totalizando a área construída de 36,562 m², e no terreno tem
uma fração ideal de 10,382 ou 0,783%, contribuinte nº 037.023.0148-8, alegando posse mansa e pacífica no
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 15 e 16/02

FORO CENTRAL  - 44ª VARA CÍVEL - Praça João Mendes s/nº - 14º andar - salas
nºs 1400 / 1414 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) -  São Paulo-SP - E-mail:
upj41a45@tjsp.jus.br - EDITAL de  CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº
1107912-45.2014.8.26.0100. A MM. Juiza de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro
Central Cível,  Estado de São Paulo, Dra . ANNA PAULA DIAS DA COSTA ,  na
for ma da Lei ,  e tc . FAZ SABER à CAFÉ EXPRESSO ORIENTE LTDA . (CNPJ
03.987.355/0001-04);  e à ANTONIA SIMONE DE CASTRO  (RG 22.771.959-1
SSP/P; CPF 176.024.578-03), que MUNDO ORIENTAL PATRIMONIAL LTDA . lhes
move  ação  de  DESPEJO por FALTA DE PAGAMENTO  c / c  COBRANÇA de
ALUGUÉIS ,  relat ivamente ao imóvel si tuado na Rua Barão de Duprat, 323, 2º
andar, unidade 302, nesta Capital, cujo débito até agosto/2014, atingia o montante
de R$59.919,16. Estando a ré ANTONIA SIMONE DE CASTRO (RG 22.771.959-
1 SSP/P; CPF 176.024.578-03) em lugar ignorado, foi defer ida a CITAÇÃO por
EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, CONTESTE
o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e ciente de
que não havendo manifestação será nomeado Curador Especial. Será o presente
edi ta l ,  por  extrato,  af ixado e publ icado na forma da le i .  Nada mais.  Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de fevereiro de 2018.

16 e  17/02

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0337331-22.2009.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Registro de
Imóveis Requerente: Mary Takahashi Del Bianco e outro EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0337331-22.2009.8.26.0100 (USUC 1180) O(A)
Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) James Joseph
Mac Farland, Dorothy May Mac Farland, Zenaide Macedo de Andrade, Jorge de Andrade, David Czertok,
Dusia Czertok, Angelina Cavaloti, Rolf Motulski, Noemi Motulski, Chaim Sloime Valt, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Mary Takahashi Del Bianco e Paulo Del Bianco, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando
a declaração de domínio sobre a unidade autônoma consistente em uma vaga de garagem indeterminada
denominada grande, no 2º Subsolo, do Conjunto Habitacional Nova Perimetral, Bloco B, situado na Avenida
Brigadeiro Luiz Antônio, n º 733 2º Subdistrito Liberdade - São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 11 de janeiro de 2018. 15 e 16/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0168021-47.2011.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Edward Albert
Lancelot D C Caterham Wickfield, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao(s) Igreja da Família Cristã,
CNPJ nº 04.620.923/0001-05 e seu representante legal, Adail Ferreira do Carmo CPF nº 040.192.828-45, RG
nº 15.441.308-2 que Nutre Indústrias Alimentícias Ltda, propôs uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento
c.c cobrança, bem como contra Sebastião Souza de Almeida e sua esposa Vanessa Sganzerla, ambos
fiadores e que já ingressaram aos autos devidamente representados, visando o recebimento da quantia de
R$ 156.000,00 (julho/11), ref. aos débitos dos aluguéis e respectivos encargos locatícios do imóvel, situado
na Rua Domingo Paiva, 676 no Brás/SP, condenando os réus nas custas e despesas processuais e honorários
advocatícios. Encontrando-se a ré Igreja da Família Cristã em lugar ignorado, foi deferida a Citação por
edital, para que no prazo de 15 dias a fluir, após o prazo de 20 dias supra, conteste o feito, ou purgue a mora,
sob pena de decretação do despejo, presumindo-se como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na
inicial. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 16 e 17/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009246-12.2017.8.26.0006 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a).
Luciana Mendes Simões Botelho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DINARTE GOMES DA SILVA, RG.
º. 38.580.455-6 e CPF. Nº. 240.214.582-04, RUZERVAN GOMES DA SILVA, RG. Nº. 37.026.054-5 e CPF.
Nº. 038.481.274-07, MARIA DO DESTERRO ARAÚJO DOS SANTOS GOMES, RG. Nº. 16.109.44 e CPF.
Nº. 884.383.414-20, DINARTE GOMES DA SILVA ME, CNPJ 05.073.054/0001-09, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Banco do Brasil S/A. Encontrando-se os réus
em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$223.225,67, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, iniciase o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de janeiro de 2018. 16 e 17/02

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0097158-81.2002.8.26.0100. A Dra. Carla Themis Lagrotta Germano, Juíza de
Direito da 31ª Vara Cível do Foro Central da Capital / SP, Faz Saber a Felippe Bruno Malavasi Brega (CPF. 273.719.478-43), que
nos autos da ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Faculdades Metropolitanas Unidas - Associação Educacional,
procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 238,43. Estando o executado em local ignorado, foi deferida
a intimação da penhora por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência do qual
prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2017.
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